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SAÚDE E MEIO AMBIENTE : O DESAFIO DA SAÚDE AMBIENTAL  

Por Isabela Cristina Pereira Cunha, Rebecca Maia Pacheco 

Cristal Augustus Carneiro Ribeiro e Fernanda Maciel Leão 

1- Blocos de Posição 

Bloco 1 ï Países em desenvolvimento: Argentina, Arábia Saudita, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 

Costa Rica, Cuba, Egito, Guatemala, Irã, Jamaica, México, Nicarágua, Nigéria e Venezuela. 

O bloco dos países em desenvolvimento, em sua grande parte, não tem condições econômica, 

ambiental e de saúde demasiadamente catastróficas. Entretanto, esses países ainda sofrem bastante com os 

chamados riscos ambientais tradicionais
1
. Há de se ponderar, todavia, que os Estados emergentes também 

possuem problemas de saúde ambiental mais comumente relacionados aos países desenvolvidos - por 

exemplo, a poluição industrial e os altos níveis de urbanização. Na verdade, tais países situam-se no meio 

termo entre os países seriamente comprometidos e as nações que padecem de problemas causados por um 

desenvolvimento descompromissado com o respeito ao meio ambiente. 

Mesmo levando-se em consideração que generalizações são difíceis, alguns males que os países 

latino-americanos enfrentam são poluição atmosférica, sistema de saneamento básico precário e falta de 

acesso à água potável. Somado a isso, a instabilidade política e econômica da região dificulta a 

implementação de ações que almejem mitigar esses problemas.  

Na América Latina, pode-se atribuir um quinto das doenças ao meio ambiente em modificação 

(Corvalán, Finkelman, Galvão e Periago, 2007: 16). Na região, é alto o teor de poluição presente nos ares 

das principais zonas metropolitanas dela; de fato, as populações de São Paulo, Cidade do México, Bogotá e 

Santiago padecem de sérias complicações respiratórias. 

Embora haja tantas dificuldades a serem enfrentadas, os países em desenvolvimento das Américas já 

possuem certos avanços no tocante à questão da saúde ambiental. Em 2002, foi realizada a primeira Reunião 

dos Ministros da Saúde e Meio Ambiente das Américas, em Ottawa, Canadá. Lá, foi colocado que a diarreia 

e as doenças respiratórias continuam sendo as principais enfermidades ligadas ao meio ambiente (OMS, 

2002:1). No mesmo encontro, foram estabelecidas prioridades para a saúde ambiental, sendo elas: poluição 

da água, saneamento básico, poluição do ar e a erradicação de substâncias químicas, como os pesticidas. 

Dentre as experiências positivas relacionadas à saúde ambiental na América Latina, podem-se 

sublinhar duas em particular: o estabelecimento das comunidades saudáveis e das escolas promotoras de 

sa¼de. Segundo a OPAS, ñ[...] várias cidades e comunidades se comprometeram a impulsionar ações de 

promoção da saúde, a utilizar um enfoque comunitário e multisetorial, e a dar prioridade à saúde pública na 

elabora­«o dos planos e pol²ticas municipaisò (OPAS, 2007: 293).  

Argentina, Brasil, Costa Rica, Bolívia, Cuba, México são exemplo de países que comportam esse 

tipo de comunidade. As escolas promotoras da saúde também integram a realidade latino-americana. Essas 

escolas são, na verdade, uma iniciativa da OPAS,  que tem o intuito de levar às escolas informações e ações 

de promoção da saúde calcadas no triângulo famílias, escolas e setor de saúde (OPAS, 2007: 297). 

                                                           
1
 Riscos ambientais tradicionais são aqueles oriundos da falta de desenvolvimento; exemplos deles: falta de acesso à água potável, 

falta de saneamento adequado, precárias formas de armazenamento de lixo etc. 
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Outros países em desenvolvimento que não os da América Latina também enfrentam questões 

semelhantes, concernentes à saúde ambiental. Irã, Arábia Saudita, Nigéria e Egito são alguns exemplos. Eles 

sofrem igualmente com os riscos ambientais tradicionais. Entretanto, da mesma maneira que a América 

Latina, tais países vem tomando medidas no sentido de mitigar tais riscos. 

A OMS possui no Irã um Centro de Saúde Ambiental e Ocupacional
2
, bem como um programa 

nacional nessa área. O ministério da saúde da Arábia Saudita, na mesma linha das comunidades saudáveis na 

América Latina, patrocina um vasto programa de cidades saudáveis, abarcando mais de 20 delas (OMS, 

2009). É interessante ressaltar que o Escritório Regional da OMS do Mediterrâneo Oriental possui um 

Centro para Atividades de Saúde Ambiental
3
. 

Na África, destaca-se o Egito e a Nigéria. Ambos os países ainda sofrem deveras com coeficientes 

elevados de poluição atmosférica. No Egito, o chumbo é o poluente mais encontrado em cidades como o 

Cairo. Nesse sentido, o ministro egípcio da saúde e população, reconhecendo a ligação que há entre 

desenvolvimento econômico, meio ambiente e saúde, elaborou um plano nacional de saúde ambiental 

(Anwar, 2003). Conclui-se, que, os países em desenvolvimento, apesar de suas particularidades, comungam 

de vários problemas e também de algumas soluções. Eles certamente se apresentariam como um bloco numa 

discussão a respeito da saúde ambiental. 

 

Bloco 2 ï Países desenvolvidos: Austrália, Nova Zelândia, Coreia do sul, Japão, Cingapura, 

Alemanha, Espanha, França, Italia, Reino Unido, Canadá, Estados Unidos.  

A maior parte das nações ricas, industrializadas e urbanizadas encontra-se em melhor situação do que 

as demais para lidar com os problemas referentes à saúde ambiental. Isso ocorre graças aos seus recursos 

financeiros e a estrutura existente para lidar com problemas de saúde ou desastres, mais desenvolvida do que 

nos países mais pobres. Ainda assim, existem desafios a serem enfrentados. 

 

Estima-se que uma parte significante das doenças de países industrializados pode ser atribuída a 

fatores ambientais (EU, 2009). Os motivos são variados, indo desde poluentes químicos e comida 

contaminada a má qualidade do ar, alergias e saneamento. A União Europeia adotou um plano de ação que 

relaciona o meio-ambiente a saúde:  ñ2004-2010 Environmental and Health Action Planò. Nele, encontram-

se os seguintes objetivos principais: melhorar as informações disponíveis sobre saúde ambiental através do 

desenvolvimento de indicadores de saúde, promover educação, treinamento e comunicação sobre os riscos 

existentes e realizar pesquisas que tenham como foco as doenças causadas por motivos ambientais, com o 

intuito de melhorar as políticas públicas existentes. 

 

Outros projetos tem sido estabelecidos, como o que lida com o problema das ondas de calor, 

causador de mortes na Europa, o Euro-Heat. Iniciativas que buscam lidar com as consequências trazidas por 

eventos climáticos extremos também tem crescido, inclusive em parceria com a Organização Mundial da 

Saúde, como é o caso do Climate Change and Adaptation Strategies for Human Health in Europe. 

 

Na região ocidental do Pacífico, os problemas de saúde ambiental são tanto mais modernos, relativos 

à urbanização e à industrialização, quanto mais tradicionais. Os países mais desenvolvidos dessa região, 

como Austrália, Nova Zelândia, Coreia do Sul, Japão e Cingapura, encontram-se em melhores condições do 

que alguns de seus vizinhos, como as ilhas menores do Pacífico.  

  

                                                           
2
 O site do Centro de Saúde Ambiental e Ocupacional, localizado no Irã é: http://www.markazsalamat.ir/index.php 

3
 O site do Centro de Atividades de Saúde Ambiental é: http://www.emro.who.int/ceha/aboutceha.htm 

http://www.markazsalamat.ir/index.php
http://www.emro.who.int/ceha/aboutceha.htm
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O campo da saúde ambiental na Austrália é muito forte, existindo parcerias com a OMS no sentido 

de desenvolvimento e transferência de tecnologia e conhecimento relativo ao campo aos demais países da 

região, inclusive boas práticas para o gerenciamento da água e qualidade da comida. Iniciativas semelhantes 

estão presentes no Japão e em Cingapura. Todos esses países são também signatários dos maiores acordos 

globais de segurança química(OMS:24). Entretanto, tais países não estão imunes aos desafios à saúde 

ambiental provenientes da mudança climática, podendo as consequências serem agravadas por possíveis 

fluxos de migrações das regiões mais afetadas da vizinhança, gerando pressão populacional. 

 

Já na América do Norte, Estados Unidos e Canadá possuem melhores condições para lidar com os 

problemas de saúde ambiental. O Canadá possui uma série de projetos em colaboração com a OMS, tanto na 

área dos impactos da saúde ambiental quanto em monitoramento de contaminação de comida. Os Estados 

Unidos também possuem diversos programas de pesquisa no campo da saúde ambiental. Entretanto, por ser 

um dos países mais poluidores do mundo, mais iniciativas são esperadas no que diz respeito à mudança 

climática. Cerca de 40.600 mortes ocorrem por ano no país graças à qualidade do ar externo. 

 

Bloco 3: Haiti, Angola, Burkina Faso, República Democrática do Congo,  Gana, Libéria, Líbia, 

Moçambique, República Centro-Africana, Uganda, Zimbábue. 

Esse bloco, por ser representado majoritariamente por países da África subsaariana, reproduz a 

tendência de ainda não contar com níveis básicos de infra-estrutura para oferecer às suas populações. A 

questão do fornecimento de água ainda representa um grande desafio, tanto aos países africanos, como para 

o Haiti, que se encontra em processo de reconstrução e restabelecimento institucional. 

Dos casos tratados no artigo, o que menos afeta as referidas populações é a questão industrial, devido 

ao baixo nível de desenvolvimento detectado na maior parte desse bloco. O problema de saneamento e 

gerenciamento dos resíduos ainda é muito grave nesses países, sendo a região da África subsaariana a que 

mais registra mortes por doenças relacionadas à contaminação da água e vetores. Um caso emblemático foi 

o surto de cólera que assolou o Zimbábue, no ano de 2008.
4
 

Na questão climática, os países africanos sofrem principalmente com as vastas áreas desérticas 

presentes em seus territórios. Esse fato, associado ao baixo nível tecnológico com que contam, faz com que 

o aquecimento global seja ainda mais ameaçador às suas populações. Quanto à questão industrial, não é esse 

o ponto central dos danos à saúde ambiental nesses países. Ao contrário, a maioria desse bloco é formada 

por países de economia principalmente agrária, distanciando-se de causarem danos à saúde ambiental de 

suas populações devido a atividades industriais. Ainda luta-se para abolir a indevida disposição de excretas 

humanas e a ingestão de água não-potável ou contaminada por parte significativa da população. 

Deve-se lembrar que, além do problema da incipiência no que tange a implementação de medidas 

básicas de saúde ambiental, muitos desses países recebem grandes contingentes de refugiados (República 

Centro Africana, por exemplo). Esse tipo de aglomerado humano exige ainda mais atenção por parte dos 

governos, visto que se tratam de pessoas em alojamentos não necessariamente planejados ou ideais para o 

contingente populacional. Esse tipo de ambiente pode ser altamente prejudicial para os que lá vivem. 

À exceção da Libéria, que não apresentou relatório de políticas relacionadas à temática da saúde 

ambiental, todos os outros países da África subsaariana fazem coro no que tange as várias estratégias de 

                                                           
4
 Segundo a OMS, entre o segundo semestre de 2008 e fevereiro de 2009,foram registrados 79613 casos suspeitos de cólera, que 

levaram a 3731 mortes no país, no determinado período. OMS, 2009. disponível em: 

http://www.who.int/csr/don/2009_02_20/en/index.html 

http://www.who.int/csr/don/2009_02_20/en/index.html
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abordar o assunto. Entre elas, pode-se destacar o fortalecimento do sistema de esgoto, assim como de 

tratamento e distribuição da água e campanhas de conscientização quanto aos hábitos de higiene. 

Bloco 4: Eslováquia, República Tcheca, Turquia, Ucrânia, Rússia. 

A situação da saúde em alguns países da Europa difere um pouco das de seus vizinhos mais ricos. Os 

riscos que os fatores ambientais podem causar aos países do leste europeu são mais elevados do que aqueles 

de que sofrem os países do norte e do oeste da Europa. De acordo com a OMS, o aumento esperado de 

doenças causadas por fatores ambientais é de cerca de 20% na Rússia, 19% na Ucrânia e na Turquia, 16% na 

Eslováquia e 15% na República Tcheca (OMS, 2007). Rússia, Ucrânia e Turquia possuem alguns dos 

maiores números de mortes estimadas por motivos ambientais, de respectivamente 439.116, 155.230 e 

86.712. 

A Rússia mantem iniciativas conjuntas com OMS nos campos da saúde ambiental, com foco na 

prevenção de desastres, emergências e questões nucleares. O mesmo pode ser dito da República Tcheca e da 

Eslováquia. Na Turquia, as condições de saneamento e qualidade da água ainda são problemáticas, 

ocorrendo cerca de 6.500 mortes por ano. Problemas com a qualidade do ar também são frequentes nesse 

último país. Doenças transmitidas por vetores, como a malária, não costumam causar mortes nos países do 

leste europeu, quadro esse que pode sofrer modificações com o advento da mudança climática. 

 

Bloco 5: Bangladesh, China, Índia, Indonésia. 
 

 Os países da Ásia meridional e do sudeste asiático contam com um regime climático que inclui as 

monções e, desse modo, é comum haver o regime sazonal, muito impactante na produção agrícola (como na 

produção de arroz, por exemplo). Além disso, este bloco agrupa países que sofreram um processo de 

descolonização recente ï como é o caso de Bangladesh - que ainda conta com uma grande instabilidade 

política e socioeconômica, tendo sua economia baseada muito em função da organização familiar.  

 

 Da mesma forma, na Indonésia, também por razões econômicas, faz-se difícil a obtenção de 

condições favoráveis a práticas de exploração econômica dos peixes ou da regulação do plantio nos arrozais 

com suficiente higiene, por exemplo ï o que leva a uma dificuldade na regulação das questões da saúde.  

   

 Em se falando de economia, China e Índia, nos tempos recentes, têm impulsionado sua 

industrialização e melhorado sua posição econômica no cenário mundial.  Isso fez com que, 

consequentemente, os índices de poluição se agravassem, aumentando o risco de doenças, tais como a 

tuberculose. Nesse sentido, reforçou-se, também, a necessidade de se investir mais na proteção da saúde dos 

habitantes.  

 

 Em cooperação com uma iniciativa liderada pela OMS para a prevenção da tuberculose, China e 

Índia têm, cada vez mais, posto seus investimentos no concernente ao âmbito da saúde ð o esforço global 

também é demonstrando pelo financiamento desta iniciativa sendo feito, em parte, pelo Banco Mundial. 

 

 Um dos grandes problemas é o fato de o acesso a essas condições de saúde não alcançar a toda a 

população, visto que se tratam de dois países muito populosos e geograficamente extensos. Nesse sentido, 

estudos feitos na Índia apontaram algumas soluções para que o reverso seja atingido, tais como o 

fortalecimento da infra-estrutura e do pessoal envolvido, um constante monitoramento das práticas e a 

definição de prioridades no concernente às ações inclusivas.  
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 Na Indonésia, os centros industriais apresentam outros problemas, além do já elencado no caso acima 

ï a poluição ï, como a questão da regulação do saneamento básico. Catástrofes como o tsunami e o 

terremoto, ocorridos em 2004, surtiram efeitos extremamente adversos ao país; a população ficou ainda mais 

vulnerável a doenças endêmicas, tais como diarreia, dengue e meningite, além de uma intensificação dos 

índices de malária já ocorrentes no país, e a maior disseminação das doenças pela água (como cólera e 

hepatites A e E), revelando a precariedade dos sistemas de sanitarismo. Em 2005, casos de poliomielite 

surgiram no país e foram confirmados por estudos aprofundados na China.  

 

 Impressão internacional semelhante, como sobre as tragédias da Indonésia, possui Bangladesh; sua 

repercussão às vistas internacionais é, no geral, negativa, sendo o país considerado como uma região em que 

h§ ñdesastres ap·s desastresò. Tal fato refere-se a uma gama variada de adversidades que o país sofre, tais 

como enchentes, furacões e problemas relativos à fome e à precariedade de condições socioeconômicas. 

Todavia, em vias de melhora, Bangladesh recentemente se engajou em um programa pró-vacinação, em 

cooperação com a OMS, revelando sua preocupação com os rumos da saúde no país. 
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2- Soluções Propostas 

Na presente seção, estarão presentes algumas sugestões de como lidar com os problemas 

desenvolvidos acerca do assunto, sendo por meio de exemplificação de práticas já implementadas, ou 

mesmo vias de solução para que ações sejam tomadas.  

 Para a promoção da saúde ambiental, dentre as práticas que possibilitam que esta se desenvolva, 

estão a participação pública (com o envolvimento ativo da comunidade), informação, monitoração e 

avaliação dos problemas relativos ao assunto (o que deve contar com uma escolha de pessoal especializado), 

um planejamento integrado e uma cooperação entre os diversos setores governamentais, por exemplo. 

Destaca-se que o desafio posto relaciona-se à conciliação dos interesses ambientais com os recursos 

financeiros que o desenvolvimento destes pode custar; a sustentabilidade é uma opção, mas não 

necessariamente será a economicamente mais viável para ser implementada (Copyright International Union 

for Health Promotion and Education, 1998: 5). 

 Nesse sentido, surgem boas opções como a SCALE (Science, Children, Awareness, Legal 

instrument, Evaluation), uma estratégia adotada pela União Européia a fim de, com esses cinco pilares, 

promover e manter um esforço contínuo para a promoção da saúde ambiental. Ela visa reduzir o nível das 

doenças causadas por fatores do meio ambiente, identificar e prevenir as novas ameaças (também 

relacionadas ao meio ambiente), e facilitar, na União Européia, a instauração de políticas nesse âmbito 

(Marcos, 2005: 120).  

 Já no âmbito de doenças, propriamente ditas, para a erradicação da malária, destaca-se a iniciativa 

conjunta de três países africanos - África do Sul, Moçambique e Suazilândia - cujos resultados chegaram a 

incrível margem de 96% de casos a menos; a Iniciativa para o Desenvolvimento Espacial Lubombo (como o 

projeto é chamado) é, sem dúvida, uma solução admirável, que deve ser tida como exemplo aos demais 

países do mundo (The Center for Health and the Global Environment, Harvard Medical School, 2006: 41). 

Já no caso da asma, as medidas individuais de controle e prevenção podem ser eficazes para reduzir a 

mortalidade, mas são preferíveis as iniciativas de caráter geral, como a redução das emissões poluentes do ar 

e a melhoria de tecnologia a fim de limpá-lo, o que constituem atitudes inclusivas da população global 

(Idem: 58-59). 

 No caso das ondas de calor, é preciso levar em consideração que os programas de prevenção dos 

riscos ambientais e humanos devem ser formulados sob uma ótica de entendimento mais preciso sobre o 

impacto que eles causam. O uso de recursos deve ser posto levando-se em consideração a relação entre a 

intervenção individual e as respostas coletivas; exemplos de boas práticas são o uso de tecnologia 

http://www.afro.who.int/des/phe/country_profiles/drc_policy.pdf
http://www.afro.who.int/des/phe/country_profiles/uganda_policy.pdf
http://www.afro.who.int/des/phe/country_profiles/zimbabwe_policy.pdf


OMS  
 

m a terial auxiliar  
versão printer friendly  

 

9 
imprima em pape l reciclado, o planeta agradece  

sinus : sempre sustent ável  
 

inteligente, adequação dos meios de transporte, a utilização de energia renovável e um maior planejamento 

do crescimento das áreas urbanas (Ibidem: 64). 

 Nesse gancho, na questão do lixo e dos problemas urbanos, destacam-se a vigilância quanto ao 

recolhimento e ao armazenamento daquele, além de um esforço para atingir uma completa cobertura de 

saneamento das zonas urbanas, como com o serviço de coleta e construção de centrais de esgotamento 

sanitário para o lixo ï reitera-se, aqui, que isto deve ser feito em local apropriado, longe das cidades. 

 Também se deve prestar respeito e adoção aos princípios pautados pela Convenção de Basiléia
5
, no 

que tange à administração de recursos, assim como evitar que haja a transferência internacional destes. 

Ressalta-se, também, a importância das usinas de compostagem
6
, nesse âmbito.  

 Sobre a água, é vital que haja vigilância no processo de retenção e armazenamento dela, assim como 

em sua distribuição. Nesse sentido, a água potável deve ser distribuída de forma a alcançar toda a população, 

sem discriminação, não importando, portanto, o status social de determinadas parcelas. Também se faz de 

suma importância a problemática da drenagem hidráulica nas cidades, devido ao problema dos afogamentos. 

Dessa forma, iniciativas como a APA podem ser da maior relevância, já que ensejam a participação da 

população em mecanismos de tomada de decisão quanto às questões ambientais, juntos aos administradores. 

 Na questão industrial, do que se pode falar é que se faz necessária uma articulação entre 

trabalhadores, empregadores, governo, ONGs, partidos verdes, sindicatos e segmentos empresariais, por 

exemplo, a fim de que as pesquisas acerca dos resíduos sólidos industriais sejam cada vez mais apuradas. 

Ademais, há de se convir que o controle das emissões, da demanda e da procura por estes materiais (como 

pela substituição por outros), a proteção à exposição e o apoio à promoção de medidas de caráter 

internacional no que tange esses problemas também configuram como soluções possíveis (Scliar, 2005: 

106). 

 Em conclusão, entende-se que toda a problemática ambiental e seus efeitos na saúde compõem uma 

complexa rede de ações, que vão desde o controle das emissões de resíduos e poluentes até mesmo uma 

conscientização pública que leve a um engajamento da população. Dessa forma, uma articulação entre os 

diferentes fatores envolvidos, como o clima, a indústria, a cidade, faz-se imprescindível, para que os 

objetivos de uma melhoria na saúde ambiental e das suas repercussões na saúde humana sejam plenamente 

estabelecidos.  
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  3-Histórico e Mandato do Comitê 

  

 Durante a criação da Organização das Nações Unidas, era reconhecido o desejo de formar uma 

organização que tratasse especificamente dos temas referentes à saúde humana. Em 1945, foi aprovada pela 

Conferência das Nações Unidas em São Francisco o estabelecimento de uma   autônoma organização 

internacional da saúde. A Conferência Mundial da Saúde ocorreu um ano depois, em 1946, sendo de grande 

importância para a inciativa seguinte. Dois anos depois, em 7 de abril de 1948, a constituição do que seria 

esse organismo entrou em vigor, nascendo assim a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma agência 

especializada do sistema Nações Unidas. 

 

Atualmente, a OMS conta com cerca de 193 países membros e mais de 8.000 funcionários em todo o 

mundo, sendo sediada em Genebra, na Suíça. A OMS conta com seis escritórios regionais em diferentes 

lugares, como África, Américas, Sudeste Asiático, Europa, Mediterrâneo Oriental e Pacífico Ocidental. No 

que diz respeito à sua estrutura, a organização conta com dois principais órgãos deliberativos, a Assembleia 

Mundial da Saúde e o Conselho Executivo. O primeiro, a Assembleia, é reunida a cada ano, sendo 

responsável pela formulação das políticas da OMS, tendo o papel de instância suprema na qual as decisões 

são feitas. Já o Conselho Executivo tem como responsabilidade a formulação da agenda da Assembleia, 

sendo constituído por 32 membros que se revezam de três em três anos, eleitos por critérios que levam em 

conta o local geográfico e a qualificação técnica. 

 

O seu objetivo principal é garantir que todas as pessoas tenham o maior nível de saúde possível, 

sendo a mesma definida por essa organiza­«o como ñum estado de completo bem-estar físico, mental e 

social, e n«o apenas a aus°ncia de doen­as ou enfermidadesò (OMS, 2006:1). Dentre os princ²pios que 

orientam a organização, está o de que a saúde é um direito fundamental de todos, independentemente de 

raça, religião, opção política ou condições econômicas e sociais.  

 

A constituição da OMS afirma ainda que a posse de saúde é fundamental para o alcance da paz, 

sendo um grande perigo o desenvolvimento desigual entre os países no que diz respeito à promoção da 

saúde e controle de doenças. Desde então, a OMS tem feito esforços no que tange a essa questão, 

promovendo programas específicos para o combate às doenças mais relevantes em âmbito global, 

fornecendo assistência técnica a governos em ocasiões de emergência e promovendo a cooperação entre os 

países.  

 

Em 1950, celebrou-se o primeiro Dia Mundial da Saúde, um evento promovido para gerar 

conhecimento sobre os problemas fundamentais à saúde, comemorado até hoje. No mesmo ano, uma 

imunização em massa contra a tuberculose foi realizada, com o intuito de proteger principalmente as 

crianças. Em 1955 foi lançado o Programa de Erradicação da Malária, que não obteve sucesso em seus 

http://www.proquest.com/ 
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termos iniciais, dado a persistência da doença até os dias de hoje. Os objetivos do programa foram 

reformulados em 1969, tornando-se um programa de controle da doença. 

 

O primeiro documento produzido sobre uma doença que afeta parte significativa da população 

mundial até hoje, a diabetes melito
7
, foi produzido em 1965. Estima-se que cerca de 366 milhões de pessoas 

sofrerão desta doença em 2030 (OMS, 2008:10). Ainda em 1965 foi estabelecida a Agência Internacional de 

Pesquisa contra o Câncer (International Agency of Research on Cancer), que busca as causas associadas ao 

câncer humano. 

  

Em 1974, foi realizado o Programa Expandido de Imunização, voltado principalmete para as 

crianças, o que vai de acordo com um dos princípios orientadores da OMS, o de que o desenvolvimento 

saudável das crianças é de suma importância. Atualmente, a imunização salva cerca de 2,5 milhões de 

crianças por ano (OMS, 2008:13). 

 

No ano seguinte é lançado o Programa Especial para Pesquisa e Treinamento em Doenças Tropicais, 

com o objetivo de ajudar na coordenação dos esforços globais contra doenças desse caráter, como a dengue, 

a doença de chagas, a tuberculose, a malária, a esquistossomose e a leishmaniose. O Programa chama 

atenção para o fato de que doenças desse tipo são normalmente negligenciadas, afetando principalmente as 

populações mais vulneráveis de países pobres. 

 

O trabalho da OMS também se estende a questões mais específicas, como, por exemplo, a publicação 

da primeira lista de remédios considerados essenciais em 1977. Hoje em dia a lista expandiu-se, tendo em 

seu conteúdo cerca de 340 remédios, que são relacionados principalmente à aids, à malária, à tuberculose, à 

saúde reprodutiva e, cada vez mais, à doenças crônicas como o câncer e a diabete. 

 

No ano de 1986, foi criado o Programa Global sobre a AIDS para que essa doença fosse combatida, 

sendo seguido, dois anos depois, de uma resolução a respeito da não-discriminação de portadores da doença. 

A UNAIDS, agência que cuida especificamente do problema, foi criada alguns anos depois, em 1996, com o 

apoio de outras seis agências da ONU. 

 

Na ocasião do estabelecimento dos Objetivos do Milênio, em 2000, três dos oito citados eram 

referentes à saúde: reduzir a mortalidade infantil, melhorar a saúde das gestantes e combater a aids, a 

malária e outras doenças. Após dois anos é criado o Fundo Global de Combate à aids, Tuberculose e 

Malária, aumentando os recursos financeiros disponíveis para lidar com essas três doenças devastadoras. 

Ainda em 2002 é lançado o primeiro documento que relaciona violência e saúde. 

  

Em 2007 entra em vigor a Regulação Internacional de Saúde Revisada, um documento aprovado pela 

grande maioria dos países que objetiva conter as ameaças causadas por doenças que podem ir rapidamente 

de um país para outro. Em 2008, a questão ambiental passou a ser abordada com ênfase na mudança 

climática, considerada uma ameaça à saúde pública e um grande desafio a ser combatido. 
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